
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 982.956 - RS 

(2007/0140104-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : BANCO FIAT S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Depreende-se dos autos que a presente demanda foi ajuizada em junho/2002, ou 
seja, antes da vigência da LC 116/2003. Desse modo, ainda que haja, além do pedido 
de desconstituição dos lançamentos impugnados, pedido de declaração de 
inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne à exigência do ISS sobre 
as operações de arrendamento mercantil, é certo que tal providência limita-se ao 
regime do Decreto-Lei 406/68, não se estendendo ao regime da LC 116/2003. 
Aplica-se, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 239/STF: "Decisão que 
declara indevida a cobrança do imposto em determinado exercício não faz 
coisa julgada em relação aos posteriores".
2. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 
embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente 
impugnativos.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 03 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 982.956 - RS 

(2007/0140104-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : BANCO FIAT S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de embargos de declaração (fls. 3.484/3.490) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL — 
LEASING FINANCEIRO. COMPETÊNCIA PARA SE EFETUAR A COBRANÇA 
DO TRIBUTO. LOCAL DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR 
CONSIDERADO COMO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO (CASO 
CONCRETO SUJEITO AO REGIME DO DECRETO-LEI 406/68). 
ACOLHIMENTO DO RECURSO.
1. "O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é dotado de 
carga valorativa qualificada. Dessa forma, mesmo quando não estão presentes 
as hipóteses previstas no art. 535 do CPC, é possível, excepcionalmente, acolher 
os embargos de declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o 
julgamento da matéria ao que restou pacificado pela Corte no âmbito dos 
recursos repetitivos" (EDcl no AgRg no REsp 1.096.469/SP, 2ª Turma, DJe de 
18.3.2013).
2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.060.210/SC (Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 5.3.2013), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, pacificou entendimento no sentido de que, à exceção dos serviços 
de construção civil e exploração de rodovia, o art. 12 do Decreto-Lei 406/68 
considerava como local da prestação do serviço o do estabelecimento prestador 
ou, na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador.
3. Embargos de declaração acolhidos. Recurso especial provido.

A embargante alega, em síntese, que:

Ainda que se entenda que a Embargante não mencionou de forma específica a Lei 
Complementar n. 116/2003, uma vez que a presente demanda foi ajuizada em 
período anterior à sua vigência, tendo em vista que a aplicação do direito é a 
mesma tanto no Decreto-Lei n. 406/68 quanto na Lei Complementar n. 116/2003, 
é perfeitamente possível ao Poder Judiciário adentrar no exame desse tema, sem 
que isso implique em prolação de decisão extra petita.
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Requer sejam acolhidos os embargos.

A embargada pugna pela rejeição dos embargos.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 982.956 - RS 
(2007/0140104-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Depreende-se dos autos que a presente demanda foi ajuizada em 
junho/2002, ou seja, antes da vigência da LC 116/2003. Desse modo, ainda 
que haja, além do pedido de desconstituição dos lançamentos impugnados, 
pedido de declaração de inexistência de relação jurídico-tributária no que 
concerne à exigência do ISS sobre as operações de arrendamento mercantil, 
é certo que tal providência limita-se ao regime do Decreto-Lei 406/68, não 
se estendendo ao regime da LC 116/2003. Aplica-se, por analogia, o 
princípio estabelecido na Súmula 239/STF: "Decisão que declara indevida a 
cobrança do imposto em determinado exercício não faz coisa julgada em 
relação aos posteriores".
2. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser 
rejeitados os embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm 
elementos meramente impugnativos.
3. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que a presente demanda foi ajuizada em junho/2002, ou seja, 

antes da vigência da LC 116/2003.

Desse modo, ainda que haja, além do pedido de desconstituição dos lançamentos 

impugnados, pedido de declaração de inexistência de relação jurídico-tributária no que concerne à 

exigência do ISS sobre as operações de arrendamento mercantil, é certo que tal providência 

limita-se ao regime do Decreto-Lei 406/68, não se estendendo ao regime da LC 116/2003.

Aplica-se, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 239/STF: "Decisão que 

declara indevida a cobrança do imposto em determinado exercício não faz coisa julgada 

em relação aos posteriores."

Desse modo, a questão foi apreciada de modo adequado, e o mero inconformismo com 

a conclusão do julgado não enseja a utilização da via de embargos de declaração, que é limitada 
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às hipóteses elencadas no art. 535 do CPC.

Ressalte-se que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar 

a interpretação de matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

Assim, não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 

embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente impugnativos. 

Nesse sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.218.989/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 

de 7.5.2010; EDcl no REsp 1.118.103/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 

20.4.2010.

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2007/0140104-4 REsp 982.956 / RS

Números Origem:  10500361994           1050036479            10500378889           3301308006            3301322718      
      3301645050            70014902274           70018605899

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO FIAT S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO FIAT S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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